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O contexto social como um todo, tanto os 
indivíduos que dele fazem parte, quanto os 
 !"#$%&'()*"#+*(*,(-)%!(+.*+*+/&0, .1*/+)/+*(*
&-2,&(*/+)%+*)$,#3(*+)%4*' )) -/(*'(!*)&5-&0, %&6 )*
transformações, principalmente no que tange 
à construção de novos ideários. Sem dúvida, 
+)) )*.(/&0, 78+)* &-,&/+.1* 9(!%+.+-%+1* )(:!+*
a educação, por ela ser uma via expressiva de 
criação de novas ideias, de novos conceitos.
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Resumo
O estudo objetivou analisar de que forma os compromissos políticos e edu-
cacionais frente à legislação vigente se relacionam com as discussões sobre 
a formação de professores. A metodologia foi uma pesquisa qualitativa do 
 !"#$%#&'()* +,-$.)/&)0)(#1$2')$#$"/#3)11#/$4$5!1 #$"#/$'($*#5#$6*7',#8$
com um trabalho de qualidade visando a melhoria da educação. Dessa for-
ma, com as leis, o professor passa a ter o direito e a oportunidade de uma 
formação, pois é importante que ele acompanhe as contínuas mudanças. 
Um problema ainda não solucionado é a ‘epidemia da desmotivação’ dos 
professores que, por estarem estabilizados, não buscam melhorias e nem 
mudanças em sua formação. Assim, concluímos que, apesar das conquistas 
já alcançadas na relação entre leis vigentes e educação, há muito a ser feito 
quando se trata de formação de professores, já que muitos resistem a mu-
danças ou não tiveram oportunidades de buscar atualização.
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Abstract
The study aims at analyzing how the political and educational commitments 
of the current legislation are related to the discussions about teacher 
formation. As a documentary qualitative research, it shows that the teacher 
is seen from a new perspective, with a quality work aimed at improving 
education. Thus, laws shall give the right and opportunity for teachers 
to develop their professional education, since it is important that they 
be continuously updated with changes in this area. Teachers’ increasing 
demotivation is still an unsolved problem due to their permanent work 
situation and lack of formation improvement and change. The results have 
shown that, despite the gains already achieved in the relation of laws and 
education, there is much to be done when it comes to teacher formation 
since many resist these changes or have not had opportunities to get 
updated knowledge.

Keywords: Legislation. Teacher Formation. Education.

Considerações iniciais
A historicidade da política educacional brasileira nos faz tomar como 

/)3)/9*&!+$+,7'(+1$"#,: !&+1$)%'&+&!#*+!18$%)1)*5#,5!%+1$*+1$;, !(+1$%4&+-
das, sobretudo a partir de 1990, as quais estão fortemente atreladas ao 
discurso neoliberal. Assim, percebemos que, no campo educacional, uma 
das estratégias do neoliberalismo tem sido a transferência da educação da 
esfera da política para a esfera da economia e, com isso a lógica do mercado 
se transpõe para o contexto escolar. 

As atuais reformas educacionais, implementadas no Brasil, demonstram 
a preocupação do Estado em estabelecer mecanismos de controle e avalia-
ção dos serviços educacionais, a criação e implementação dos sistemas de 
+5+,!+<=#$)($ ,+/7+$)1&+,+8$)>+()1$"+%/#*!?+%#18$ &,+11!@&+<A)1$ (rankings), 
políticas de índices e indicadores de qualidade da educação e as parceiras 
";0,!&#B"/!5+%+1-$C#(#$1'1 )* +$D+,,$EFGGHI8$+$,J7!&+$%#$('*%#$"/!5+%#8$+$
sua ênfase no mercado, no individualismo, na competitividade, na perfor-
mance$!*5+%)($#$)1"+<#$";0,!&#$)1&#,+/-

As reformas educacionais inegavelmente interferem no trabalho docente, 
&#($+$/)%)@*!<=#$%+1$*#5+1$3'*<A)1$)$)>!79*&!+1$+#1$"/#@11!#*+!1-$K11!(8$
de modo geral, os professores são muito visados pelos programas gover-
namentais como agentes centrais da mudança nos momentos de reforma. 
Com isso, cada vez mais, se faz necessária e evidente a discussão acerca da 
formação de professores e o caráter das atuais reformas educacionais, bem 
&#(#$/)L)>A)1$1#0/)$+$,)7!1,+<=#$)%'&+&!#*+,-$K11!(8$*)1 )$)1 '%#8$*#1$%)-
teremos à Lei n. 9.394/96 (BRASIL, 1996) que contém a Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional – LDBEN, ao Plano Nacional de Educação – PNE 
(BRASIL, 2001; 2010) e ao Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE 
(BRASIL, 2007).

A Lei 9.394/96 contém as Diretrizes e Bases que irão orientar a educação 
nacional. Seus 92 artigos representam um marco histórico do ensino brasi-
,)!/#8$"#!1$)1 =#$+,!$/)L) !%#1$+,7'*1$%#1$('! #1$%)1+@#1$)$)>")& + !5+1$2')$
movem o trabalho de muitos educadores num país com tantas disparidades 
sociais e econômicas. 

A primeira LDBEN foi proposta pelo Ministro da Educação Clemente Ma-
riani e sancionada em 20 de dezembro de 1961, como Lei n. 4.024/61 e após 
reformada pelas Leis n. 5.540/68 e n. 5.692/71, sendo, então substituída 
pela Lei n. 9.394/96 que sofreu atualizações em 2013.

Introdução
A Lei n. 10.172 de 9 de janeiro de 2001, aprova o Plano Nacional de Edu-

cação (PNE), que Plano realiza um diagnóstico da realidade do sistema edu-
cacional em todo território brasileiro, nos diferentes níveis e modalidades de 
ensino e estabelece algumas diretrizes e metas a serem cumpridas em um 
período de dez anos, caracterizando-se como uma política de estado mais 
permanente. Em dezembro de 2010, foi enviado pelo governo federal o PNE 
para vigorar de 2011 a 2020. O novo PNE apresenta 10 diretrizes objetivas 
)$FG$() +18$1)7'!%+1$%+1$)1 /+ 47!+1$)1")&:@&+1$%)$&#*&/) !?+<=#-$M+* #$+1$
metas quanto as estratégias premiam iniciativas para todos os níveis, moda-
lidades e etapas educacionais. 

Em 2007 foi apresentado ao país o Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção (PDE), que tem como objetivo realizar maiores investimentos na educa-
<=#$0N1!&+8$)*1!*#$1'")/!#/$)$)%'&+<=#$"/#@11!#*+,-$O$.PQ$&#* +$&#($(+!1$
de 40 ações e programas que cobrem toda a área de atuação do Ministério 
da Educação.

Assim, tendo em vista o contexto da educação brasileira, este estudo 
tem como objetivo analisar de que forma as políticas educacionais frente à 
legislação vigente se relacionam com as discussões em relação à formação 
de professores.

Neste sentido, notamos que, as atuais políticas apontam para um cená-
rio ambíguo, em que de um lado uma série de ações e programas parecem 
avançar na direção de políticas de caráter democrático e inclusivo, enquanto 
que de outro, prevalece a ênfase gerencial, com forte viés tecnicista e pro-
dutivista, pautado em índices e indicadores de qualidade. E, neste contexto, 
observam-se processos de adesão e resistência dos professores em relação 
às ações e programas desenvolvidos pelo Ministério da Educação.

P)1 +$(+*)!/+8$ R'1 !@&+(#1$+$/)+,!?+<=#$%)1 )$)1 '%#$"),+$!("#/ 6*&!+$
de termos maior entendimento sobre as leis que regem o sistema educacio-
nal brasileiro, neste período indicado, uma vez que estas estão atreladas ao 
trabalho docente e consequentemente à formação de professores. Assim, é 
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necessário que os professores acompanhem às transformações pelas quais a 
)%'&+<=#$0/+1!,)!/+$5)($"+11+*%#$)$%)1)*5#,5+($'($1)*1#$&/: !&#B/)L)>!5#$
acerca das atuais políticas educacionais frente à formação inicial e ao desen-
5#,5!()* #$"/#@11!#*+,$%#&)* )-

Como sustenta Nóvoa (1995), a formação deve estimular o desenvolvi-
()* #$"/#@11!#*+,$%#1$"/#3)11#/)18$"/#&'/+*%#$'(+$+' #*#(!+$&#* )> '+-
,!?+%+$)($1'+$"/#@11=#$%#&)* )-$S)11)$1)* !%#8$+$5+,#/!?+<=#$%)11)$"+/+%!7-
ma de formação nos dias atuais é a prova da necessidade de uma formação 
%)$"/#3)11#/)1$/)L)>!5#18$2')$+11'(+($#$1)'$"+"),$*#$"/J"/!#$%)1)*5#,5!-
()* #$"/#@11!#*+,$)$2')$1)R+($"/# +7#*!1 +1$%+1$!(",)()* +<A)1$"#,: !&+1$
*#$6(0! #$)%'&+&!#*+,-$

Decisão metodológica
A metodologia utilizada neste estudo caracterizou-se por ser uma pes-

quisa qualitativa do tipo documental que, segundo Denzin e Lincoln (apud 
OZGA, 2000), envolve a recolha e o uso deliberado de uma variedade de 
materiais empíricos que descrevem a rotina e os momentos problemáticos 
)$1!7*!@&+ !5#1$%+1$5!%+1$%#1$ !*%!5:%'#1$")12'!1+%#1-$C#*1)2')* )()* )8$
os pesquisadores utilizam uma variedade de métodos inter-relacionados, de 
modo a terem uma melhor aproximação ao fenômeno em estudo.

Para Severino (2007), a pesquisa documental usa a fonte de documentos 
no sentido amplo que servem de matéria-prima para o desenvolvimento da 
investigação e análise por parte do pesquisador. A partir dos documentos 
pesquisados, é possível extrair análises, organizando-os e interpretando-os 
segundo os objetivos da investigação proposta (PIMENTEL, 2001).

Aprofundamento da temática: discussões e 
!$($)-$%
S)1 +$!*5)1 !7+<=#$"/) )*%)(#1$/)L) !/$+&)/&+$%+1$+ '+!1$"#,: !&+1$)%'-

cacionais, no período de 90/2013 que têm sido implementadas através de 
no contexto brasileiro, sobretudo, a partir de 1990. Para tal se faz necessário 
compreendermos de que forma essas leis foram elaboradas e como elas se 
constituem no contexto neoliberal em que estão inseridas, buscando estabe-
lecer uma relação dessas com a formação de professores.

Com vistas a oferecer uma educação igualitária como direito de todos 
foi proposto pelo então Ministro da Educação Clemente Mariani o Projeto 
de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que resultou, após longo 
processo de tramitação, na primeira LDBEN, Lei n. 4.024/61, sancionada em 
20 de dezembro de 1961. Essa Lei foi reformulada pelas Leis n. 5.540/68, n. 
5.692/71 e posteriormente, substituída pela Lei n. 9.394/96. Considerando 
essa trajetória de tramitação da Lei n. 9.394/96, Brzezinski (2010, p. 190) 
diz que:
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O cenário da tramitação da LDBEN/1996 revelou o campo 
de disputa ideológica entre o público e o privado, tendo 
,(.(* 9(,(* * !+3 7>(* ,(-=&% -%+* +-%!+*  */+9+) */ * +),(3 *

pública, laica, gratuita para todos e de qualidade em todos 
os níveis de escolarização, e o ensino privado, administrado 
pelos empresários que não encontraram obstáculos da so-
ciedade política para transformar em mercadoria o direito à 
educação preceituado na Constituição de 1988.

.#/$@(8$+$T)!$%)$P!/) /!?)1$)$D+1)1$%+$Q%'&+<=#$S+&!#*+,$U$TPDQS$EDVKWXT8$
1996) transformou-se em mais uma lei do Poder Executivo, desconsiderando 
as lutas travadas pelos educadores brasileiros e de certo modo, negando o 
processo democrático estabelecido anteriormente. A LDBEN (BRASIL, 1996) 
é considerada a lei maior da educação no país, situa-se imediatamente 
+0+!>#$%+$C#*1 ! '!<=#$)$%)@*)$+1$,!*Y+1$()1 /+1$%#$#/%)*+()* #$7)/+,$%+$
educação brasileira. Devido o seu caráter de uma lei geral, muitos de seus 
%!1"#1! !5#1$"/)&!1+($1)/$/)7',+()* +%#1$"#/$()!#$%)$,)7!1,+<=#$)1")&:@&+$
de caráter complementar.

A partir de 1997 teve início à ‘Década da Educação’ e, nesse momento, 
associações, entidades e sindicatos que integravam o Fórum Nacional em 
P)3)1+$%+$Q%'&+<=#$.;0,!&+$*+$ TPDQS8$"/#(#5)/+($)>"/)11!5+1$(+*!3)1-
 +<A)1$ )$(+* !5)/+($ 5!7!,6*&!+$ 1#0/)$ +1$ "#,: !&+1$ )%'&+&!#*+!1$ +11'(!%+1$
pelos governos Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva.

K,7'(+1$+11#&!+<A)1$ &!)* :@&#B+&+%9(!&+1$  +(04($"+11+/+($+$ /)!5!*-
dicar, publicar, produzir documentos, promover eventos, participar de au-
%!9*&!+1$";0,!&+1$)$+7!/$&#*R'* +()* )$*+$&#*%!<=#$%)$"/)#&'"+%#1$&#($
diversos aspectos referentes ao papel do Estado na produção de políticas 
educacionais, nas reformas da educação básica e do ensino superior, na ela-
boração de diretrizes curriculares nacionais, na elaboração do Plano Nacio-
*+,$%)$Q%'&+<=#$ E.SQI8$*#$@*+*&!+()* #$%+$)%'&+<=#8$*+$),+0#/+<=#$%)$
sistemas de avaliação em larga escala, dentre outros elementos pertinentes 
às reformas educacionais.

No que se refere ao Plano Nacional da Educação (PNE) cabe salientar que 
o primeiro PNE foi aprovado em 9 de janeiro de 2001 como Lei n. 10.172 
(BRASIL, 2001). Nessa versão o PNE trouxe um mapeamento e diagnósti-
co da realidade do sistema educacional brasileiro, nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino e a partir desses dados propôs diretrizes e metas a 
serem cumpridas no decorrer de 10 anos. Paralelamente ao PNE o Ministé-
rio da Educação lançou em abril de 2007 o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (BRASIL, 2007) com o principal objetivo de melhorar a qualidade 
da educação brasileira e de enfrentar estruturalmente as desigualdades de 
oportunidades educacionais.

O PDE, nesse sentido, pretende avançar nas propostas previstas pelo 
PNE, assim, o PDE pretende operacionalizar políticas por meio de ações. 
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Atualmente, o PDE compreende mais de 40 ações para os diferentes níveis e 
modalidades de ensino, que envolvem diferentes áreas de atuação do MEC. 
O PDE (BRASIL, 2007) está estruturado em seis pilares: 1) visão sistêmica da 
educação; 2) territorialidade; 3) desenvolvimento; 4) regime de colaboração; 
5) responsabilização; e, 6) mobilização social. Seus programas podem ser 
organizados em torno de quatro eixos norteadores: educação básica, edu-
&+<=#$1'")/!#/8$)%'&+<=#$"/#@11!#*+,$)$+,3+0) !?+<=#-

No que se refere à formação de professores o PDE sustenta que:

A melhoria da qualidade da educação básica depende da 
formação de seus professores, o que decorre diretamente 
das oportunidades oferecidas aos docentes. O aprimora-
mento do nível superior, por sua vez, está associado à capa-
cidade de receber egressos do nível básico mais bem prepa-
rados, fechando um ciclo de dependência mútua, evidente 
e positiva entre níveis educacionais (BRASIL, 2007, p. 10).

P)11)$(#%#8$#$ .PQ$"#11'!$ +,7'*1$"/#7/+(+1$ )1")&:@&#1$%)1 !*+%#1$ Z$
formação de professores, visando melhorar a qualidade da formação inicial, 
como também, a formação continuada. Do mesmo modo, o PDE deixa evi-
dente uma proposta de políticas de responsabilização baseada no accoun-
tabilty, com ênfase nos resultados, em níveis de desempenho, em índices e 
indicadores de qualidade. 

Nesta perspectiva normativa, em dezembro de 2010, foi lançado o novo 
PNE (BRASIL, 2010) para vigorar de 2011 a 2020. O plano apresenta dez 
%!/) /!?)1$#0R) !5+1$)$FG$() +18$1)7'!%+1$%+1$)1 /+ 47!+1$)1")&:@&+1$%)$&#*-
cretização. As metas seguem o modelo de visão sistêmica da educação esta-
belecido com a criação do PDE. O PNE dá relevo à elaboração de currículos 
0N1!&#1$)$+5+*<+%#1$)($ #%#1$#1$*:5)!1$%)$)*1!*#$)$Z$%!5)/1!@&+<=#$%)$&#*-
 );%#1$&'//!&',+/)18$+,4($%)$"/)5)/$+$&#//)<=#$%)$L'>#$)$#$&#(0+ )$Z$%)3+-
sagem idade-série. São também estabelecidas metas claras para o aumento 
da taxa de alfabetização e da escolaridade média da população.

Ainda que os compromissos políticos educacionais visem, fundamental-
mente, a erradicação do analfabetismo, a universalização do atendimento 
escolar, a melhoria da qualidade do ensino, a formação para o trabalho e a 
"/#(#<=#$Y'(+*:1 !&+8$&!)* :@&+$)$ )&*#,J7!&+$%#$"+:18$")/&)0)(#1$2')$#$
%!1&'/1#$2')$")/"+11+$+1$+ '+!1$"#,: !&+1$";0,!&+1$ )*%)$+$/)1"#*1+0!,!?+/$#1$
professores e a gestão escolar pelo sucesso ou fracasso dos alunos, minimi-
zando as responsabilidades do Estado com a educação.

[$!*)7N5),$2')$+$TPDQS$EDVKWXT8$\]]^I$ /+?$('%+*<+1$1!7*!@&+ !5+1$"+/+$
o sistema educacional brasileiro, buscando a universalização do ensino, 
&#*3#/()$"/)5!1 +$*+$C#*1 ! '!<=#$%+$V)";0,!&+$_)%)/+,$%#$D/+1!,$ EDVKWXT8$
1988), e as transformações no conceito de educação básica, que acarreta-
ram na divisão em três etapas de ensino distintas, porém entrelaçadas de 
3#/(+$+$1'7)/!/$'($+5+*<#$;*!&#$)$/) !,:*)#8$3'*%+()* +%#$*+$*+ '/)?+$%#1$
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discentes. Nessa mesma perspectiva, os anseios que tangem o desenvolver 
das aulas, devem possibilitar aos alunos um entendimento mais aprofunda-
do em relação aos objetivos da educação básica, para que seja desenvolvido 
um papel de atuação efetiva que contribua para a melhoria da educação 
dos alunos.

Ao longo dos anos, falou-se muito em formação de professores, espe-
&!@&+()* )$+$&Y+(+%+$`3#/(+<=#$&#* !*'+%+a8$)* /) +* #$"#'&#$1)$3)?$%)$
concreto. Para Molina Neto (1997) essa formação procura considerar ele-
mentos como a experiência acumulada dos professores, a prática cotidiana 
nas escolas, o conhecimento elaborado nessa experiência e nessa prática 
a partir da articulação desses elementos em contextos determinados e da 
interação dos professores em seu lugar de trabalho.

Por meio de lei, este professor passa a ter o direito e a oportunidade 
de uma formação, que lhe possibilite acompanhar as contínuas mudanças. 
Assim, em 2002, foram aprovadas, pelo Conselho Nacional de Educação, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da Educa-
ção Básica (BRASIL, 2002).

É perceptível que há muito a ser feito quando se trata de formação de 
professores, pois muitos ainda resistem às mudanças ou ainda não tiveram 
oportunidades de buscar a atualização. Outro grave problema ainda não 
solucionado é a ‘epidemia da desmotivação’, que afeta principalmente os 
professores concursados, que por estarem estabilizados não buscam melho-
rias e nem mudanças em sua formação, fato lamentável para uma educação 
tão necessitada de carinho e preocupação.

O contexto social como um todo, tanto os indivíduos que dele fazem par-
 )8$2'+* #$#1$+/2'4 !"#1$2')$#$&#*1 /#)($)$)%!@&+(8$%)1%)$#$!*:&!#$%)1 )$
14&',#8$)1 N$"+11+*%#$"#/$1!7*!@&+ !5+1$ /+*13#/(+<A)18$"/!*&!"+,()* )$*#$
2')$ +*7)$Z$&#*1 /'<=#$%)$*#5#1$!%)N/!#1-$W)($%;5!%+8$)11+1$(#%!@&+<A)1$
incidem, fortemente, sobre a educação, por ela ser uma via expressiva de 
criação de novas ideias, de novos conceitos.

K '+,()* )8$ *# +(#1$2')$+$%!1 6*&!+$ )* /)$"/#3)11#/$ )$ +,'*#$"#%)$ 1)/$
explicada pelo fato de muitas vezes a prática pedagógica dos professores 
não conseguir acompanhar a velocidade com que os alunos têm acesso a 
outras informações, fazendo com que o professor não seja mais o detentor 
do conhecimento. Neste sentido, Bolzan (2001) nos faz um alerta quanto à 
necessidade de a educação acompanhar e adequar-se a essas novas mudan-
ças, principalmente com relação à formação identitária do professor e o trato 
pedagógico, ou seja, a práxis educativa. Eis que não há mais como mantermo-
-nos estagnados perante as mudanças que urgem constantemente.

É imprescindível a atualização permanente de seu corpo do-
cente, bem como a valorização da criatividade, da interação 
entre os pares, da apropriação dos conhecimentos teóricos 
e pedagógicos, bem como dos recursos tecnológicos dispo-
-26+&)*' ! *"# 3&0, 7>(*/(*'!(,+))(*/+*+),(3 !&? 7>(*@ABC-
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ZAN, 2002, p. 1).
Portanto, é necessário que o corpo docente, seja licenciado e que esteja 

"/)"+/+%#$"+/+$'(+$*#5+$)1&#,+$2')$1)$&#*@7'/+$%!+$+"J1$%!+-$.+/+$'($
novo processo de escolarização, em que o ensino e aprendizagem cami-
nhem simultaneamente juntos, pois tanto o professor, quanto o educando 
são aprendizes, ocorrendo reciprocidade nos conhecimentos. E, para uma 
nova práxis educativa, que incorpore os saberes (conhecimento teórico) e 
os fazeres (conhecimento prático) escolar. Porém, segundo Bolzan (2002, 
p. 2), “inicialmente, cabe ao professor mediar a relação do/a aluno/a com 
o conhecimento, assumindo que ambos são descobridores, construtores, 
produtores de saberes na escola ou fora dela”. 

O professor antes de ser apenas um transmissor do conhecimento tem 
por obrigação auxiliar na formação da personalidade humana e promover 
sujeitos críticos e ativos na sociedade, que saibam enfrentar os problemas 
subjacentes e, fundamentalmente, resolvê-los de forma responsável. Conco-
mitantemente a isso, novas formas de práticas pedagógicas têm surgido a 
@($%)$+'>!,!+/$#1$%#&)* )1$*+$&#*1 /'<=#$%)$'(+$*#5+$3#/(+$%)$)*1!*+/8$)($
2')$1)$%)1 +&+$+$+0#/%+7)($/)L)>!5+$EbVcd8$FGG\I-

V)L) !/$1#0/)$)11+$"/N !&+$/)2')/$(+!1$%#$2')$1!(",)1$%!1"#1!<=#$)$&#(-
petência para análise individual ou coletiva. É necessário ser capaz de olhar 
de forma crítica, pensar e decidir sobre o que acontece no processo educati-
5#8$0'1&+*%#$)>",!&+<A)1$*#$&#*Y)&!()* #$&!)* :@&#$)$")%+7J7!&#$%!1"#*:-
5),8$"+/+$ !/+/$&#*&,'1A)1$)$+7!/$%)$3#/(+$+$&#*@/(+/$)e#'$)5! +/$/)1', +%#1$
determinados por processos e atitudes adotadas.

K$/)L)>=#$*=#$4$'($"/#&)11#$()&6*!&#8$*)($1!(",)1()* )$'($)>)/&:&!#$
criativo de construção de novas ideias, antes é uma prática que exprime o 
poder para reconstruir a vida social, ao participar da comunicação, da toma-
da de decisões conscientes e da ação social. Implica o comprometimento, 
apreensão da realidade, criticidade, reconhecimento e assunção da identi-
dade cultural de educadores e educandos. Assim, para formar o professor 
/)L)>!5#8$ #/*+B1)$*)&)11N/!#$#$%)1)*5#,5!()* #$%)$Y+0!,!%+%)1$)(":/!&+18$
analíticas, avaliativas, estratégias e de comunicação. Também não basta co-
nhecer os métodos, é preciso querer empregá-los, para tanto, precisa o pro-
fessor ter atitudes de entusiasmo, responsabilidade e mentalidade aberta 
(PÉREZ GÓMEZ, 1992). 

fN$W&Yg*$E\]]FI$)>",!&+$#$"/#&)11#$/)L)>!5#$%+$1)7'!* )$3#/(+h$"/!()!-
ramente o professor se coloca como alguém que é capaz de surpreender-se 
com seus alunos. Num segundo momento, ao pensar sobre essa situação, 
busca compreender o motivo de sua surpresa. Em seguida, ao reformular o 
"/#0,)(+8$"/#5#&+%#$"),+$1! '+<=#8$),+0#/+$'(+$Y!"J )1)$%)$1#,'<=#8$+$@($
%)$2')$1)'1$+,'*#1$"#11+($/)+,!?+/$+$"/#"#1!<=#-$Q8$"#/$@(8$+#$"/#"#/$+$
uma nova tarefa, testa sua hipótese e analisa a nova forma de organização 
e atuação de seus alunos.

K11!($1)*%#8$#$"/#&)11#$%)$/)L)>=#$"#/$"+/ )$%#$"/#3)11#/$"#%)$#&#//)/8$
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para que se concretize essa nova proposta pedagógica escolar, porque o 
professor deve partir do real, daquilo que está e se faz presente na socie-
dade e da bagagem cultural que cada aluno traz consigo, bem como da 
variedade de estilos de aprendizagem, tão importantes para que o processo 
de ensino e aprendizagem seja efetivo e válido. Freire (1996) diz que o en-
tendimento sobre a realidade passa por conhecer as diferentes dimensões 
da essência da prática que tornam seguro o próprio desempenho. Sem essa 
conscientização, estará negando radicalmente a democracia.

Neste sentido, Bolzan (2002) nos mostra alguns pontos intervenientes do 
trabalho docente apontados pela classe:

@DE*()*'!(9+))(!+)*' !+,+.* %!&:#&!* &-=#F-,& *+)'+,& 3* ()*

fatores sócio-econômicos (baixos salários, condições de 
vida, etc.), aos fatores psicológicos (alunos carentes sem 
vontade de aprender) e as condições materiais (falta de li-
vros, etc.) para a realização do seu trabalho; (2) os profes-
sores atribuem pouco valor a seu trabalho cotidiano, perce-
bem a distância entre teoria e prática e sua implicação no 
desempenho da docência; (3) os mestres apresentam posi-
ções contraditórias quanto a idealização da sua função do-
cente e a importância do seu papel assistencial, maternal, 
afetivo e até vocacional, imprescindível na vida dos alunos 
e (4) os professores sugerem que a didática é um mode-
lo idealizado de tarefas normativas, raramente cumpridas 
(BOLZAN, 2002, p. 3).

.#/ +* #8$4$+$"+/ !/$%+$/)L)>=#$%+$+<=#$%#&)* )8$%+$ #(+%+$%)$&#*1&!9*-
cia do seu papel e da orientação pedagógica é que se constroem os saberes 
docentes e as possibilidades de superação dos problemas do ensino-apren-
%!?+7)(-$Q$"/!*&!"+,()* )8$1)$1#,!%!@&+$+$!%)* !%+%)$%#$"/#3)11#/-$

T#7#8$+$!%)* !%+%)$"/#@11!#*+,$%#$"/#3)11#/8$+&!(+$%)$ '%#8$4$'($%)1-
")/ +/$1#0/)$+$&)/ )?+$%+$%)@*!<=#$%+$"/#@11=#8$4$'(+$/),+<=#$2')$1)$)1-
 +0),)&)$&#($+$"/J"/!+$"/#@11=#$)$3#/(+<=#8$4$'($#,Y+/$"+/+$%)* /#$%)$1!8$
um processo de autoconhecimento.  Não é um estado de ser, é uma procura 
permanente e nunca concluída. É um permanente vir a ser, que necessita de 
adesão, autonomia e autoconsciência. É um processo de conquista, de pro-
cura pessoal, de recriação de si próprio, de realização de um projeto pessoal 
e autônomo que depende das expectativas do professor, do comprometi-
mento de cada professor com o ensino, do contexto educacional.  E, só se 
)3) !5+$*+$"/N !&+i$)>!7)$)*5#,5)/B1)$*'(+$/)L)>=#$&#*1 +* )$1#0/)$+$"/J"/!+$
+<=#$"/#@11!#*+,$E+<=#B/)L)>=#Ii$!*&,'!$+&)! +/$%)1+@#1$)$ )/$&+"+&!%+%)$%)$
percepção da aplicação da prática e dos seus resultados; introduz mudança 
na prática através da capacidade autocrítica. É necessária fundamentação 
teórica, e é um trabalho individual e coletivo.
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."*%,/$!01-$%'2*0,%
S#11+1$ /)L)>A)1$ +$ "+/ !/$ %)1 )$ )1 '%#$ 1=#$ *#$ 1)* !%#$ %)$ *=#$ 1)/(#1$

ingênuos em relação à implementação das políticas educacionais, no Brasil, 
1#0/) '%#$+$"+/ !/$%)$\]]G8$%)5!%#$Z$/),+<=#$%)11+1$&#($+$!*L'9*&!+$%#$%!1-
curso neoliberal, de modo que as mesmas não solucionam todos os males 
da educação. 

Assim, quando confrontamos os planos estudados foi possível observar 
+,7'(+1$ +<A)1e)1 /+ 47!+1$ 2')$ "#11')($ '($ ;*!&#$ !* '! #8$ #$ %)$ +,&+*<+/$
objetivos e metas oriundas de um primeiro plano (primeiro plano, estado/
segundo plano, governo). Estas ações/estratégias estão previstas pelo Plano 
de Desenvolvimento da Educação, mas não estão diretamente relaciona-
das com as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação, devido 
à política do cumprimento de metas e estatísticas estabelecidas pelo Ins-
tituto Nacional de Educação e Pesquisa, que faz com que um plano ande 
paralelamente ao outro, mas sem tomá-lo em consideração. Se analisarmos 
exclusivamente cada plano, conseguiremos observar a fragmentação, inde-
pendendo da comunicação ou ligação desses.

K$ "+/ !/$ %!1 #8$ ")/&)0)(#1$ #$ 2'+* #$ +1$ .#,: !&+1$ .;0,!&+1$ 1=#$ +"+/)*-
 )()* )$ !*#")/+* )1$ )$ !*)@&+?)18$ 1)*%#$ 2')$ #01)/5+(#1$ 2')$ *=#$ )>!1 )$
uma preocupação com sua efetivação, muito menos com a continuidade de 
planos governamentais, que acabam por serem meros formalismos imedia-
tistas, não passando do discurso. Planos esses que surgem para solucionar 
problemas, mas que não se utilizam da massa populacional do país para a 
sua construção, perdendo a partir disso, sua legitimidade, por estar enfra-
quecido na base.

Sob esta observação, foi possível dizer que o professor não se sente parte 
desta construção, fato que faz com que muitos deles se sintam desmotiva-
dos com a sua prática docente e acomodados em relação aos problemas 
que permeiam sua práxis educativa, devido às constantes mudanças desses 
planos governamentais, o que vem a ocasionar uma crescente desmotiva-
ção para com a resolução e superação desses obstáculos, considerando-os 
intransponíveis por dois motivos: acreditam que não haja solução e/ou se 
1)* )($%)1"/)"+/+%#1$"+/+$)*3/)* NB,#18$"#!1$*=#$ !5)/+($3#/(+<=#$"/#@1-
sional adequada.

Entretanto, estes professores tendem a acreditar e valorizar o caráter for-
mativo da prática docente não pelo que aprenderam na formação inicial, 
(+1$"),#$2')$+"/)*%)/+($&#($)$1#0/)$+$/)+,!%+%)$%#1$)%'&+*%#1-$Q11+$+@/-
mativa elucida que a apropriação e construção do saber e da prática docen-
te, que é o conhecimento pedagógico, ocorre, sobretudo, nas práticas esco-
lares de ensino e aprendizagem vivenciadas e utilizadas pelos professores.

Assim, sob esta ótica então, a construção do conhecimento pedagógico 
sustenta-se sobre um duplo pilar: a prática (práticas escolares) e a teoria (for-
mação docente), permitindo que a intervenção pedagógica ocorra de forma 
consciente e planejada. Contudo, apesar de, muitas vezes, os professores 
observarem a necessidade de uma nova proposta pedagógica ou até mesmo 
conhecerem trabalhos que já tenham sido feitos por outros docentes e que 
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tenham surtido resultados positivos, muitos ainda apresentam concepções 
negativas acerca do trabalho docente, de suas expectativas sobre a didática 
e do seu campo de atuação.

Após estas premissas aqui indicadas, concluímos que a legislação vigente 
no Brasil não se relaciona adequadamente com a formação de professores, 
#$2')$"/#%'?$/)L)>#1$!*+%)2'+%#1$*#$()!#$)%'&+&!#*+,-
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